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O IPC E A POLÍTICA SALARIAL 



1 . INTRODUÇIW 



A economia bras1leira 

tem,historicamente,apres€ntado elevada~ taxas de 

inflacio Um dos m~canismo~ que assegura aos diversos 
J 

agentes econ&m1cos a m~nutencio de suas rendas em termos 

reais i a indexac~o,ainda que esta n~o assegure que tal 

fato ocorra completamente . 

Os diversos setores da economia 

procuram,cada qual,proteger-sE da mane1ra mais 

conveniente ou,em muitos casos,da mane1ra que o governo 

lhes permite . Para tanto,existe dentro deste sistema uma 

gama variada de índices cuja aplicac~o como instrumento 

de correcio monetária serve para,bem ou mal,neutralizar 

os efeitos da5 taxas de inflacio sobre estes ~etores. 

Assim, por exemplo,o setor de construç~o civil 

utiliza o índice de custos de materiais para reajustar 

seus pre~os.Outro exemplo,os salários,s~o reajustados 

por um índice de preços ao consumidor e ass1m por 

diante . Em conclusio,cada setor tem como 1ndexador aquele 

índice que melhor reflita a variaçio de pre,os dos 

produtos que utiliza . 



Dentre os índices utilizados,um sem d~vida ~ de 

enorme importincia aos interesses da populacio,j~ que ~ 

ut i1 izado como indexador dos sal~rios,a forma de 

remunel· acão da da populacão 

bras1leira,atrav~s da política salarial praticada pelo 

Este índice o índice d~ Pl"E."COS ao 

consumidor<IPC>,elaborado pelo di vu 'I g ad t') 

mensalmente com o objetivo de medir a variacão do custo 

de vid~ do período que,no caso,~ de um mis,o m~6 

anterior ~sua ap1icac~o como indexador . 

Historicamente no entanto houve v~rios indices de 

preces que cumpl-il"am o papel de indexado1· e:s dentro da 

política salarial oficial . O período que este tr~balho 

ir' abranger se inicia quando da primeira utilizacão do 

lNPC <Índlce: Nacional de: Preces ao Consumidol- >como 

instrum~nto de política salarial .Isto ocorreu no m~s de 

novembro de 1979 . 

Õ-~E p1·oduzia) épac;l dois índices de preces ao 

consumidor que procuravam ser indicadores da variacão do 

custo de vida em dez regi5es metropolitanas,num total de 

116 municípios e,a partir destes,dois Índices nac1ona1s 

que eram a agregacão dos índices locais . 

Esses dois índices e1·am o Índice de f>-\·e~;.os ao 

Consumidor Restrito que tinha como popula,io objetivo 

aquela de renda entre um e cinco salários mínimos e o 

indice de Preços ao Consumidor Amplo que tinha como 



populaç~o objetivo aquela de renda entre um e trinta 

sal~r1os mín1mos.Ambos eram produzidos com a mesma 

metodolog1a para que se pudesse agreg~-los e obter os 

índices nacionais. 

As bases para o c~lculo deste sistema de índices 

foram obtidas atravós da pesquisa de orcam€'ntos 

familiares conhecida como ENDEF<Estudo Nacional de 
-v--

D€sp~sas Familiares),reali~ada durante um ano entre 

agosto de 1974 e agosto de 1975.Esta Para a ma1s ampla 

pesquisa de orcamentos familia1·es realizada no 

Brasil,abrangendo 55.000 famílias e procurando mostrar 

detalhadamente o hábito de consumo destas famílias e 

tomá-los como 1·epresentatlvos da populacão objetivo. 

Atualmente,o índice oficial da política sala1·ial ~· ~; .. 
..,\ 

tem por base,uma recente pesquisa de oq:amentos) ~-

famll i ares 1·ea 1 izada a p;ut i r de meados de 1986 e ~ 
I r-' .. ~. 

concluída no início do ano de 1988, Í 
Sua utilizaçio oficial se deu a partir de junho de 

1989,quando o IPC<indice de Pre~os ao Consumtdor> teve a 

sua primeira el~boraçio a partir dos dados fornecidos 

por esta pesquisa . 

desta pesquisa . 

No período que se inicia em 1979 e vem ~t~ 

hoje,estes índice~ se alternaram enquanto instrumentos 

de indexac~o da política salarial. 

O INPC < atual IPCr > foi o índice of1c1al da 

política salarial desde sua cria~io atd janeiro de 1986 



que correspondeu à primeira utilizaçlo do IPCA ( atual 

!PC amplo ) como instrumento indexador dos sal,rios . Em 

junho de 1987,uma nova mudan,a na política salarial 

determinou que o índice restrito voltasse a ser o 

indexador of1cial da política salarial . 

Estas alternâncias dos índices enquanto 

instrumentos de política salarial poderiam,a grosso 

modo,ser explicadas ba$icamente por duas cau~as . A 

11 (I 

primeira seria a obsole~cincia técnica do índice em 

quest~o,ou seja,por algum mot1vo este Índice teria 

perdido a capacidade de representar,na m~dia,aquilo que 

acontece com os preços no mercado de bens e 

serviços,seja atrav~s de deficiinc1as na estrutura de 

ponderação, ineficiência no painel de produtos 

cadastrados,enfim,qualquer motivo interno • estrutura do 

índice . A segunda causa assume um caráter não t€cn1co à 

medida que as mudanças são feitas com obJetivos que nio 

aqueles que buscam o aprimoramento cientifico dos 

como,por ex~mplo,mudan~as efetuadas com o 

objetivo de se dim1nuir as taxas de reajustes salarials 

da economia por se considerar que estes 

inflacion~rios . Aí ocorreria uma manipulaç~o dos índices 

em busca de resultados de polít1ca econ6mica . 

pesquisa pretende identificar estas 

altern~ncias dos índices enquanto instrumentos de 

política salarial ao longo deste período estudado . 

Procura buscar explicacio para esta~ alterac5es 

no momento econ8mico de cada uma delas atrav~s das 



justificativas oficiais e nos resultados que se 

esperavam obter atrav~s destas . 

A peraunta que me proponho a responder ~ a 

seguinte : 

"As trocas de Índices dentro da política salarial 

neste período foram determinadas por fatores internos ~ 

estrutura dos indices ou por necessidades de resultados 

de política econômica<no caso a política salarial>? 

Justifico a escolha deste tema por considerar 

importante a bu~ca do significado destas mudanças de 

ind1ces pois esta ~ uma questio que atinge d1retamente a 

maioria da população 

esta,emin~ntemente assalari~da e pelo fato de que,em 

muitas opot-tunidades as explicações oficiais podem não J\< 
~ 

7 

/ 1 ~\r-.~ 
Minha hipótese de t\·abalho é de quE: as ~~{ _ \-

foram dadas pelas necessidades de resultados d~ polític~ I 

terem s1do totalmente compreendidas. 

salarial . 

Melhor dizendo~estas trocas de índices devem ser 

explicadas atravis de interesses políticos e não por um 

motivo t~cnico com relaç~o i estrutura do índice v1sto 

que,o sistema nacional de índices de preços ao 

consumido!- do IBGE só viria a passar por 

reformulação a partir do ano de 1986,quando foi iniciada 

uma nova pesquisa de or~amentos familiares,a exemplo do 

que fora o ENDEF entre 1974 e 1975.11aiores detalhes a 

este respeito ser~o visto no item 4 desta pesquisa,item 



este referente aos resultados obtidos com o estudo . 

Apcis esta introdu~io,a segunda parte procurar~ 

mostrar os índices que estiveram dietamente relac i onados 

com a política salarial neste período e~tudado,al~ 

d1sso,deveri colocar,a nível de ~cita~~o,as principais 

dificuldades encontradas na elaboraçio de um índice de 

prec;:os ao consum1dor,de forma que ele se mostre 

eficiente. 

A parte deste trabalho mostrar~ o 

hist6rico da política salarial neste período procurando 

1dentificar de que forma os índices funcionavam ao longo 

desta fase . 

Ser' tra~ado um paralelo cronológico entre as 

mudanc;:as de índices e os momentos correspondentes da 

política salarial,procurando ve1· i ficar houve 

correlaçio entre as mudancas de índices e as mudanca~ de 

política salarial ou,se elas se deram motivos 

ex c ll•.t) i vamen te técnico~ . Para isto,ao uma 

mudança de indice,deverei buscar seu i·Picado nos 

fatos da ~poca e,a partir daí,tirar id~1a conclusivas 

quanto ao problema desta pesquisa . 
I 

I 
O item 4 do trabalho trari os resultados obtidos 

dentro deste propósito. 



2 . O SISTEMA NACIONAL DE fNDICES DE PRECOS 
AO CONSUMIDOR DO IBGE. 

2 . 1 AS PESQUISAS DE ORCAHENTOS FAMILIARES 
2 .2 AS DIFICULDADES NA CONSTRUCIO DE UM IPC 
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O SISTEMA NACIONAL DE INDICES DE PREÇOS AO 

CONSUMIDOR E AS PESQUISAS DE ORÇAMENTOS FAMILIARES 
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2.2 - DIFICULDADES NA CONSTRUC~O DE UH IPC 

Al~m da fórmula utilizada para o cilculo do 

índice,duas outras quest5es devem ser resolvidas de 

forma satisfatória : 

- A estrutura de ponderaç5es deve corresponder aos 

graus relativos de preferincia do grupo estudado pRlos 

diferentes bens e serviços. 

- O sistema de coleta de pre,os deve ser 

verídico, ou seja,deve mostrar aquilo que realmente 

ocorre no mercado . 



A estrutura de ponderaçSes de um índice de pre,os i 

obt1da atravis de uma pesquisa de orçamentos 

familiares,a POF . 

A POF ~ um levantamento que,dentro de alguns 

critirios estatíst1cos,procura identificar atr~v~s dos 

h~bitos,gostos e prefer~ncias de determinado grupo 

social a quantia que eles dispendem nos mais diversos 

bens e serviços que formam a cesta de consumo 

deste,mostrando assim,o orçamento representativo de 

consumo deste grupo . 

A efici~ncia de uma pesquisa deste tipo dep~nde de 

... alguns aspectos relacionados i metodologia desta 

pesquisa. 

Como um índice de preços ~ resultado de um grande ... 
n~mero de informaçSes tais como cadastros de 

produtos,cadastro de domicílios,cadastros de locais de 

compras ~.dada a impossibilidade de IDe inv~$tigar todo o 

universo de informaçoes,a utilizaç~o de t~cnicas de 

amostragem ~ imprescindível ~ constuçio de um índi~e de 

preços de forma a procurar representar o hibito de 

consumo do grupo a que o índice iri se dirig1r 

Os instrumentos de coleta se dividem,basicamente em 

do1s tipos . Um deles ~ o método d~ ~notaçÕes em 

cadernetas dO$ gastos realizados nos d1versos bens e 

serviços pela~ famíl1as em determinado período de tempo . 

O outro ~ o m~todo de question~rio d1reto • 



procure assegurar um controle no erro de amostragem J~ 

se torna,de iníc1o,passível de desconf1ança dadas as 

enormes dif1culades,t~cnicas e financeiras de se colocar 

em trabalho de campo,pesquisadores que c ons1gam 

acompanhar esta conntante mudan'a no cadastro de bens e 

produtos investigados . 

A agregaç~o dos dados ~ outro ítem que necess1ta de 

alguns procedimentos técnicos eficientes para conseguir 

demonstrar o peso que cada item assume no total de 

gastos . lsto pelo fato de que as informaç5es sio obt1das 

de individual e, como a pesquisa 

ident i fi cal· as características de um gn.\po,esta 

agregação deve ser feita de forma criteriosa,sob pena de 

se inviabilizar a construção de um índice 

•·epresent ativo . 

A estrutura de pesos do INPC i obtida pela média 

aritmética das estruturas individuais,~~ quais atribui -

se pe111o um (hum) 

n 
wi=i/r' ~ Wei 

e= i 

onde Wei=peso do produto ··i" no t ot a 1 de 

gasto5 do domicílio "e" . 



populaç~o que se pretende atingir. 

A proposta de um m~todo que contorne o p r oblema da 

utilizaç~o tanto de um quanto de outro método é a 

seguinte : 1 
o 

Deve-se equalizar os dois mitodos pois a aplicação 
~ 

de um ou outro isoladament~ pode causar desv1os nos 

resultados esperados,seja por um possível despreparo do 

~notador de cadernetas,no caso do primeiro m~todo,seja 

pelo lato dos resultados estarem sujeitos ~ memciria do 

entrevistado no caso do segundo. 

A soluç~o para o problema poderia estar na 

util1zação do método de questionários para o caso de 

bens e serviços nio considerados DE FLUXO<mensalidades 

escolares,vestuário,calcados,etc) e o emprego do mitodo 

de cadernetas para aqueles considerados como bens e 

serviços DE FLUXO como por exemplo,bens de al1mentaç~o 

De um~ form~ ou de outra,as informaç5es devem levar 

ao conhecim~nto mais próximo possível de todas as 

despesas efetu~das par este grupo e determinada~ por 

amostragem quando da POF . A~m disto,devem possuir o ma1or 

nível de desagrega,io possível,por exemplo : 

i . ALIHENTA~~O 
1 . 1 Alimentatão no lar <item> 

1.1 . 1 Cerea1s <Subitem> 

Quanto l representatividade da relação de bens e 

serv1ço~ devem ser colocadas algumas restriç5es de 

cariter metodolÓglCO ji que,constantemente,o universo de 

bens e serviços colocados ~ disposiçio do p~bl1co se 

alter~ . Frente a eGte f~to,qualquer procedimento que 

\ 
} 

o 



A duraç~o de uma POF ~ outro aspecto importante 

para que se possa captar as sazonalidades dos háb1tos 

dos consumidores.A m~lhor alternativa parece ser a de 12 

meses,pois muitas despesas de uma família só são feitas 

uma vez ao ano . ~ o caso da aquisiç~o de bens dur~ve1s e 

semi-dur,veis.Os custos elevados de uma pesquisa com 

esta duraç~o dificultam a sua realiza,lo nest~s moldes . 

A periodicid~de mais indicada e,tecnicamente aceit~ 

a realização de F'OF"s é de cinc:o em cinco 

anos,recomendada,inclusive pela Organização 

Internacional do Trabalho,período este que pode se 

tornar mais ou menos satisfatórios ~ medida que os 

h~b1tos destes consumidores mudem neste espaço de tempo . 

Além de uma detalhada especificaçio do produto que 

garanta que a variaç~o de preços se refira exatamente 

aquele Pl"Odut o, deve-se fazer um sistema de sub-

produtos especificados.As alteraç5es de preços só podem 

ser medidas efetivamente quando se referem rigorosamente 

ao mesmo produto ao longo do tempo e,no entanto,muitas 

vezes podem ocorrer diferen~as devido a desaparecimento 

de produtos,mudan~as de qualidade,surgimento de novos 

produtos no mercado,~tc.E o que se deve fazer nestes 

casos de forma a não prejudicar a ~~' do 

índice? 

auanto ao deGaparecimento de pl·odutos, a 1gumas 

institu1~5es simpl€smente os eliminam de sua estrutura 



de ponderaç5es enquanto outras procuram por artigos que 

apresentem alguma similaridade em rela,ioa estes . 

O procedimento mais aconselhável deveria ser a 

constante revisão nesta estrutura de ponderfc~o pois a 

eliminaç~o simples do produto causa desatualiEaç~o do 

cadastro,enquanto sua substituiçio por outro pode causar 

viese$ no índice devido ~s prováveis diferença~ de 

qualidade entre as produtos.A questio de diferen~am de 

qualidades,ali,~.~ bastante complexa j~ que ~ muito 

difícil,ao verificar-se uma variação de preço de um 

produto ao longo do tempo,dizer qual parcela se deve ~ 

mudan~a de qualidade e qual parcela se deve • 

1nflaçio . Por outro lado,ignorar a que~tio da mudança de 

qualidade como causadora de variação de preços seria 

superestimar esta variação no caso de melhora de 

qualidade e vice-versa . Para a OIT<Organiza,~o 

Internacional do Trabalho),um metade eficiente para 

separar a varia,io decorrente de mudanças de qualidade 

seria determinar a m'dia da variaçio de preços de um 

artigo entre dois períodos distintosbaseando-se nos 

pre'o~ de certo ndmero de outras variedades apropriadas 

que se disponha no mercado em ambos os momentos . A 

varia~io m~dia de pre~os que assim se obtenha pode 

considerar-se como uma aproxima,io da varia~~o real de 

preces ~ o resto da diferença entre duas qualidade~ pode 

atribuir-se às mudanças de qualidade . 



A quest~o do aparecimento de novos produtos e 

tambim outro problema qu€ pode comprometer a estrutura de 

pondera,~o e a representativ1dade de um índice de 

pre,os.Nestes casos.os novos produtos devem pass~r a 

fazer parte do cadastro de produtos apenas quando da 

realização de uma nova POF . A questão é bastante complexa 

pois, se esta POF,por uma sér1e de mot1vos nio ' e 

realizada,corre-se o risco de não se levar em 

consideraçio produtos que entram para os hibitos das 

famílias e de se pesquisar produtos que h' muito ji 

deixaram de fazer parte destes h~bitos . 



3. A POL!TICA SALARIAL 1979-1988 



3 . 1 -O PERfODO 1979 A 1985 <O GOVERNO FIGUEIREDO> 

O ano de 1979 foi caracterizado por importantes 

na política salarial,levando-se em 

consideraç~oas políticas salar1a1s que vinham sendo 

praticadas anteriormente . 

primeiro lugar colocar a conjuntura 

econ8mica,conjuntura esta qe levaria os trabalhadores a 

fazerem reivindicações basicamente centradas na questão 

salarial . 

Quando o governo Figueiredo tomou posse,em março de 

1979,era intenso o movimento grevista nas principais 

r egi5es urbanas do país.A velha lei salarial dos 

r eajustes anuais perdera totalmente su~ efic~cia . O preço 

do petrdleo disparava,a taxa de juros internacional se 

elevava e a inflação interna voltava a crescer,chegando 

ao final do ano com um índice acumulado de 77,2 X 

A resposta do governo a estas reivindicaç5es fo i 

enviar ao Congresso uma proposta de uma nova lei 

salarial . Isto foi feito em setembro,tendo sido aprovado 

no final de outubro . A partir de 01/11/79 entrou em vigor 

o decreto 6708 que seria o texto base da nova politica 

salarial. 



O modus operandi desta política seria o seguinte : 

Os reajustes salariais teriam taxas diferenciadas 

conforme a faixa salarial dos indivíduos.Para aqueles 

situados na faixa entre 1 e 3 salirios mínimos a taxa de 

reajuste seria ii0 X do INPC.Para a faixa de 3 a 10 

salários minimos a taxa seria de 100 X do INPC e,acima 

de 10 sal~rios mínimos,80 % do INPC. 

A questio central desta política era esta pr~tica dE 

reajustes d1ferenciados conforme a faixa salarial dos 

tabalhadores.Ela significou também,a primein-. utilizaç_ão ~ 

do INPC como instrumento de index~~o oficial do~ 

salários . 

Além disso,a nova legisla~io s1gnificou uma ruptura 

das formas de indexacão salarial praticadas no Brasil 

desde a revolução de i964 . A sistemática de tentar 

recompo1· o salá1·io médio do período ant:e1·ior 

incorporando uma previs~o de inflação para o período 

seguinte foi substituída pela simples r~composiçio das 

perdag salariais ocorridas no período desde o ~ltimo 

reajuste dos sal,rios.Esta substituiç~o traz vantagens 

para os trabalhadores por nio terem que se submeter • 

p\·evisão in f1 acioná,· ia do governo que1no 

pass~do,frequentemente subestimava inflação 

real.Entretanto,a substitui~io de procedimentos nio 

elimina o problema de que toda aceleração imprevista da 

tende a reduzir o poder de compra dos 

t ,·aba 1 h adores. O chamado 1·eaj ust e "pelo pico",na 



verdade,d uma forma particular de previsSe da inflaç5o 

futura,a de simplesmente projetar a inflaçio observada 

no periodo passado. 

Os reajuste tornaram-se semestrais,sendo o INPC do 

semestre aplicado com um mis de defasagem.Os sal~rios 

não mais seriam repostos pela m~dia do período anter1or 

mas sim pelo seu pico.Haveria negociaç5es entre patr~es 

e empregados uma vez ao ~no para determinar o aumento 

dos salários t~ndo por base a taxa de crescimento da 

produtividade dos trabalhadores di fe1·enc iadas por 

índices setoriais . 

As causas que levaram à esta política salarial podem 

ser vistas a seguir. 

A semestralidade dos reajustes foi obtida via press~o -- ----
dos trabalhadoreç devido ~ retomada do f8lego da 

inflaçio no ano de 1979.Ela deveria recompor mais 

rapidamente o sal,rio real do trabalhador do que os 

A pr,tica de reaJustes diferenciados para diferentes 

nívei~ salariais seria dada pela necessidade de se 

reduzirem as disparidades de renda agravadas de 1964 atd 

entio.lsto se verificava pelos reajustes maiores para o& 

níveis de salJrios menores,reajustes que decresciam ' é\ 

medida que se subia na pirimide salarial. 

O INPC,ponto central nesta politica,era alvo de 

algumas críticas,pm· parte das E.'ntidades de 

classe,quanto ~sua representatividade. 



A primeira delas era relativa i populaçio obJetivo 

deste índice . As camadas que não se encaixassem na faixa 

salarial d~ 1 a 5 salários mínimos teriam,na visão 

desta$ entidades,seus hibitos de consumo relegados pelo 

índice oficial e,consequentemente,suas necessidades de 

repo$içlo de renda estariam sendo subestimadas. 

Uma out r· a ct·itica e\·a \"!dativa à ob 1St"> 1 e.· me: ên c: i a dos . 
-cO 

sistemas de.- ponden~c:ão do INF'C visto que a pesquisa de 

orç:amentas ·fami 1 iares que lhE.' de1·a o1·igem tinha sido 

realizada p1·at icamente 5 anos antes da pr imelt"a 

utilizac:ão do índice como instrumento de política 

salarial . Al~m disso,o fato de ele ser uma midia de dez 

out \"OS .índices mé't rapo 1 it anos signifjca\"li\ 

possibilidade de distorç5es nas diferentes regi5es do 

pais.Para aquelas regi5es em que o custo de vida 

aumentava numa taxa superior àquela do li~PC, haver ia 

subestimac:lo das n~cessidades de reajustes salariais e 

vice-vensa. 

A despeito destas críticas,o INPC foi mantido como 

inst 1·ument o de indexação todo o governo 

Figueir~do,ao longo de todas as mudanças na polít1ca 

salarial e,em parte isto significava um benefício para a 

classe tabalhadora pois anter1ormente,o índice da 

pol:itica sa 1 al-ia 1 e1·a um ind ice elaborado pelo 

Minist~rio do Trabalho e,o acesso ~ metodologia deste 

índice,por ser dificultado,poderia sugerir a. suspeita 



de manipula,~o . O INPC,bem ou mal,era um indice cuja 

metodologia era aberta a toda a populaçlo pelas 

publica,ões do IBGE . 

Apesar dos aparentes benefícios desta nova política 

salarial ~os trabalhadores,j~ em nov~mbro de 1980 ela ---
seria alterada.Por decurso de prazo,sinal da oponancia 

do~ membro• do congresso,foi aprovada a lRi 6886.Nesta 

nova política salarial,duas novas faixas salarial~ 

passariam a existir . A faixa entre 15 e 20 salirios 

mínimos seria reajustada em 50 X do INPC ,para a parcela 

superior a esta faixa,haveria negocia,5es para os 

índices de reajuste . Esta política ating1ria somente a 

faixa salarial acima de 15 sal,rios mínimos . 

Os motivos para esta mudan'a na politica salaria l 

pode,- iam ser explicados,segundo o próprio ministro 

Delfim Neto a partir de uma programa,~o do governo,para 

o ano de 198i de uma s~rie de cortes nos ga~tos das 

estatais e a consequente necessidade de 

adequacio da política salarial a este propósito. 

Na pr~tica,a nova siBtem~tica de reajustes sign i ficou _______ ..,~ 
o congelamento da parcela superior a ee salirios mínimon 

nas empresas estatais . 

Com a acentua~io dos desequilíbrios da economia 

br asileira no segundo semestre de 1982 e a intervenç~o 

do FHI,seguindo a política ortodoxa desta institui~io 

que nio e~condia o de5contentamento com a política 

.. 



salarial bras1leira,em janeiro de 1983,um novo decreto,o 

de ndmero 2012,novamente modificava totalm€nte 

legisla~ão salarial. 

Pelas novas regras,os salirios 1nt'eriores a 3 

salirios mínimos seriam reajusados ~m 100 X do INPC . Foi 

cr1ada uma nova faixa de 3 a 7 salirios mínimos sobre a 

qual inc1diria um reajust€ de 95 X do INPC . Para a faixa 

de 7 a 15 salirios mínimos o percentual de reajuste 

s~ria 80 X do INPC.Para as faixas acima de 15 sal~rios 

mí.nimos penr1aneciam a ,. 
,;, regni\16, segundo o 

decreto 6886 de novembro de 1980 . 

A principal característica desta nova política era a 

d~struição do aspecto redistributivo das políticas 

salariais anteriores,Apenas os salirios inferiores a 3 

SM manteriam seu valor,na hip6tese da inflação ---
permanecer a mesma,enquanto os outros acumulariam perdas 

Os argumentas a favor desta política eram de que,com 

€-:la, o gove\· no poderia enfrentar melhor c\" i se 

combatendo o déficit p~blico,diminuindo a 
--~~--

inflação,criando empregos e diminuindo as taxas de 

rotatividade Esta vis~o b·aseia-se na idéia de 

que as políticas anteriores teriam sido 

inflacion,rlas . Ocorre que , segundo cjlculos baseados na 

distribuiç~o de salários apresentada pela RAIS a par ti r 

da Ie1 6886,0 reajuste da massa salarial teria s i do de 

97 , 4 X do INPC,cont~bilizando-se todas as faixas,a cada 

semestre . Em outras palavras,mesmo quando existiam os 10 



ac1ma do INPC para os reajustes dos menores 

sa1ários,n~o havia qualquer pressio inflacioniria,com os 

sal,rios evoluindo abaixo da infla~io . Após a modifica,io 

da le1 salarial em janeiro e 1983,a infla~io disparou 

passando de 100 X ao ano para mais de 200 X. ó claro que 

1sto nio sugere que a escalada da infla,~o tenha sido 

motivada pela nova lei salarial . De fato,a muan~a na lei 

ajudou a provoc~r uma enorme queda no poder de compra 

dos salários . 

Alim disso,não se justificaria fazer a altera,ão 

para todo o setor privado se o objetivo era a diminul,~o 

de despesas nas empresas estatais.Parece,enfim,que as 

altera~~es na politica salarial eram uma forma de 

mosb·ar ao FMI e aos banqueiros intel·nacionais a "boa 

int en~ão"do governo brat;i 1 e i r o . Novas concess~es set iam 

feitas ainda em 1983 , 

O decreto 2024 estendia até 7 sal~rios mínimos os 

sal,rios sujeitos a reajuste de 100 % do INPC,no 

restante permaneceram as regras do decreto 2012 . Isto 

ainda não significava o retorno à uma pol€ica salar ial 

com propostas redistributivas,ainda que representasse 

uma melhora com rela~io ao decreto 2012. 

Em julho de 1983 uma nova capitulaçio do governo 
- -- --- -frente ao FHI resultou no decreto 2045 . Com ele todos os 

salários passariam a ser reajustados semestralmente em 

80 X do INPC durante dois anos . Os aumentos salar i ai s 



negociados ficariam llmitados ao crescimento do Produto 

Interno Bruto per capita o que,na pr,tica significou a 

sua elimina~ão.Seria o completo sepultamento da polít1ca 

sala~·ial ,com e:·sp í \'i to redistributivo, iniciada em 
. '( 

a 10ituaç:ão, fO\·am •·eal izados expto·go~ no ú ~. J\.1 • 
'J.t-11) 

i979.Para piorar 

INPC nos meses de junho e:· julho~signific:ando pe\·das ~ 

adicionais para os trabalhadores. 

Em ~~tembro,face aos intensos protestos que tal política 

gerou por toda a sociedade,o governo ~ofreria uma grande 

den·ot a em 

tramita~io no Congresso.Este era um fato in~dito desde 

1964 . 

A resposta do governo foi imediata visto que o FHI 

condicionava um novo acordo ~uma definiçio da polít1ca 

salarial a seus termos.Em poucos dias era baixado o 

decreto 2064,mais tarde sendo substituído pelo decreto 
--> 

2065.Ele voltava a diferenciar os reajust~s segundo as 
~ 

faixas salariai10 . Até 3 SM o reajuste $€ria de 100 X do 

INPC . De 3 a 7 SH o reajuste seria de 80 X do INPC.Entre 

7 e 15 SH,60 ~ do INPC e,acima disto,50 X do INPC . Esta 

sistemdtica seria v'lida at~ julho de 1985 a partir do 

que,o país passaria por um período transitdrio de trlç 

anos com negocia,5es diretas entre empregadores e 

empres~dos . Na prática o decreto 2065 se verif1cou inócuo 

pois,ao seu potencial extremamente 

recessivo,os empresirios passaram a conceder reaJustes 

acima dos percentuais fixados no decreto . Este Fato 



somado ~s condiç5es favor,veis da economia brasileira em 

1984,criaram condiç5es políticas para que em outubro de 

1984 o congresso aprovasse a lei 7238 que permitiria um -abrandamento da legislação salarial . Os ,·eajuste,segundo 

a nova lei,permanecer1am em 100 X do INPC para a faixa 

at~ 3 SM e,para a faixa acima desta,o percentual de 

reajuste seria de 80 X do INPC,mantendo-se o efeito 

c;ucata . Além dlSSO abriu-se POS1:.ibi 1 idade de 

negociaç~o para o diferencial entre 80 e 100 X do INPC 

para a parcela superior a 3 SH a cada reajuste . 

Em resumo,a experiincia do governo Figueiredo em 

termos de política salarial parece ter alterado o seu 

propósito inicial de redistribuição de renda em favor de 

concessões ao FHI e aos banqueiros internacionais no 

sentido de comprimir a massa salarial do país segutndo 

os preceitos clássico~ e ortodoxos destas instituiç5e6 

int~rnacionais que pregam a correlaçio de um ajust~ 

econ8mico interno e a compressio da massa salarial . 

O próprio fato de terem ocorrido sete mudanças na 

política salarial,em apenas seis a 

deteriora~io daqueles prop6sitos iniciais que,~ind~ que 

n~o completamente,iam de acordo aos int~resses de grande 

parte da popula~ão bnil.silei,·a necess:J.t01da de uma melho\· 

di st r ibuidio de renda . ~ claro que esta p~ssima 

distribuiç~o de renda deve ser combatida tamb~m em 

out \" OS "f1·ont 5" que não apenas disparidade~ 



salariais,mas aqueles propósitos de 1979 significavam 

um~ ajuda bastante significativa a esta miss~o ao tentar 

preservar,ao menos institucionalmente,o poder de compra 

das menores remunerac5es num período de alta inflacão . 

Este período teve por característica comum a todas 

estas sete d1ferentes políticas salaria1s,a util1zac~o 

de um mesmo indice indexador,o INPC,ji desvendado por 

nós no inicio do trabalho. 

A tabela a seguir procura mostrar qual foi a evoluçio 

da política salarial ao longo deste período . 

Lei/ 6708 6886 2012 2024 2045 2065 7238 
--------------------------------------------------------
Faixa 
<Em SH> (pEn·centuais de l·eajuste pelo INPC> 

0-3 110~ 110Y. 100Y. 100% 80% 100~ 
3/7 100% 100X 95% 100% 80% 80% 
7/10 100Y. 100}! 80% B0X 80% 60% 
10/15 80% 90% 80% 80% 80X 60% 
15/20 80X 501. 50Y. 50 X 80Y. 50Y. 
HAIS 80% Negoc. Negoc. l~egoc. 80Y. ~0% 

Obs. Foram colocadas através de decreto as l~is 
2012,2024,2045 e 2065 . 

Fonte:Sab6ia (1985> 

100" 
80X 
80% 
80Y. 
80% 
80" 

Vimos ent~o que.neste periodo,as mudancas na política 

s~larial se deram basicamente atrav~s de mudan,as dos 

percentuais de reajuste segundo o INPC ao longo das 
-~ 

diversas faixa$ salariais existentes em 1979 e aquelas 

que vieram a ser criadas duante o p~ríodo em quest~o . 

Hudan~as que significassem troca de 
~~~~--~----------------

índices 

indexadores efetivamente nio ocorreram,visto que este ~ 



o primeiro proósito de investigaçlo deste trabalho.Tal 

mudança,como ji vimos anteriormente,v1ria a ocorrer em 

jan~1ro de 1986 e,passa a ser,a partir de agora objeto 

de nosso estudo. 



3.2 - O PERfODO Pas CRUZADOCi986 A 1988) 

Foi v1sto anter1orrn~nte que,a partir de 

de 1986,o Índice oficial da política 

salarial passou a ser o IPCA<indice de Preços ao 

Consumidor Amplo>,em substitui~~o ao índice 

restrito elaborado pelo IBGE . Consideraç6e~ a este 

respeito serão feitas posteriormente. 

Ocorre que j~ no final de fevereiro,a política 

salarial soFreria nova alteratio com a decreta,io 

do Plano Cruzado.~ bem verdade que esta alteração 

n~o contemplou uma troca de índice oficial O que se 

f~z foi apenas alterar o nome do Índice,ele seria o 

IPC,e encerrar a sdrie do índice antigo e passar 

a construir,a partir daquele momento,uma nova s~r1e 

estatíst1ca com base 100 para março de 1986 . 

Em transc,·ic;:ão do jornal "A Gazeta Me1·cant il" 

de 20/03/86,veríamos o se9u1nte texto. 

"O decreto-lei número 2284 estabelece que as 

oscilat6es do nível geral de preços em cruzados 

ser~o aferidas por um novo índice -o IPC 

obs~rvando-se a me~ma m€todo1ogia adotada no c~lcuo 

do INPC/IPCA . Tal determinat~o implica que : 

a) o novo índice deve aferir as oscila~5es de 

pre~os a partir de 28 de fevereiro,data da cria~~o 

do cl·uzado . 

b)as oscila~~es de preços em c,. uze i r os 

anteriores ~quela data devem ser aferidas pelo INPC 



e IPCA 

Cabem,portanto,duas tarefas ao IBGE enquanto 

índices : 

a>encerrar a s~rie de n~m€ros índices do 

IPCA,d€ modo a abranger todo o período em que o 

cruzeiro foi a unidade monet~ria do pais . 

b)construlr a nova s~rie de n~m€ros índices do 

IPC,a partir do momento em que o cruzado sub~tituiu 

o cruzeiro . " 

A "'mudança" de índice que efe:t ivamente ocon·eu 

foi a subntituiç~o do período de coleta de -preços . Anteriormente,os pretos eram colet~dos do 

dia quin2e do mis at~ o dia quin2e do His 

seguinte . Sob a nova sistemitica,os preços deveriam 

ser coletados de acordo com o mis civil .Este ponto 

da mudança da política salarial foi uma quest~o de 

debates acirrados entre 

trabalhadores.Segundo o anuiria estatístico de 

1986,podemos ver a metodologia utilizada pelo IBGE 

neste período de transiçio . A compatibilizaç:~o foi 

feita ajustando-se as s~ries anteriores a março .O 

ajuste consistiu,resumiamente,em deslocar,em cada 

mis,o vetor de preços m~dios do dia 30Cdia central 

entre o dia 15 de um mês e o dia quinze do mês 

anterior)para o d1a 15<diacentral entres os dias i 



a 30) . Hais precisamente , procedeu-se da seguinte 

mane1ra : 

a > Determinou-se o dia central de cada um dos 

períodos de col~ta,Por hipótese, o n~mero índice 

do mªs se refere a este dia . 

b ) Calculou-se para cada par meses 

consecutivos,o n~mero de dias transcorr1dos ente Olli 

dias c~ntraim dos períodos de coleta,ou 

seja,calculou-se quanto9 dias de inflaç~o foram 

efetivamente medidos em cada uma das variaç5es 

mensais do IPCA<e do INPC) . 

c ) Calculou- se a taxa midia di~ria,a cada mis . 

d) Calculou-se o ndmero de dias transcorridos 

entre os dias centrais dos períodos de coleta e o 

dia 15 do m~s anterior . 

e) Estimou-se a inflaçio para estes periodos,a 

partir dos resultados (c) e (d) . 

f) Dividju-se,para cada mis<o ndmero índice 

original pelo valor obtido em (e)obtendo-se s iries 

ajustadas com bases em março/79<INPC > e 

dezembro/ 79CIPCA> 

g) Mudaram-se as bases das séries de números 

índices para março/86,divldindo-se a série ajustada 

do IPCA.obtida no item (f),por 30 . 711 e a s~rie do 

INPC por 45 . 173 . 



IPCA refer~nte a 15/3(com base em 

dezembro/79> 

30711 = 30745 x 0,9989Cd~fl~'~o de 0,11%> 

* INPC referente a 1513<base em março/79) 

45173 = 45773 x 0,9869(deflação de 1,3iY.) 

A política s~larial criada no plano cruzado 

traria algumas mudan;as em rela,So a políticas 

anteriores. 

A prim~ira delas foi a determina,io do sal~rio 

real em cruzados,a part1r da m~dia dos salirios 

reais do período de setembro/85 a f~vereiro/86 . No 

entanto,um ponto que causou desagrado ls entidades 

sindicais foi a não consid~ração do sal,rio de 

fevereiro j~ corrigido.S~gundo estudos do 

DIEESE,esta pritica pod~ ter signlficado perdas de 

12 a 13X para todas as categorias em rela,io • 

eventual 

fevereiro . 

considera~io,tamb~m,da de 

Um segundo ponto importante na nova política 

eram os reajustes salariais pela escala móvel . A 

partir do momento em que a ~nflacio atingisse um 

determinado patamar<no caso de 20X)os salirios 

seriam reajustados e,a partir daí recomecar1a a 

contagem da inflacio a partir de zero,sendo o 

resíduo do reajuste,1ncorporado ao reajuste 



O terceiro ponto era a quest~o das datas-

base.As datas-base foram mantidas e,nesta 

ocasião,os sindicatos negociariam os aumentos reain 

de salirios . 

Estas foram as pr1ncipais questões da política 

salarial implantada com o Plano Cruzado . Uimos 

determinados instantes,houve focos de 

descontentamento entre sindicatos e governo,ondes 

o~ primeiros ~legavam que tais priticas levar iam a 

perdas salaria1s.A pr6pria questio do gatilho que 

parecia bendfica aos trabalhadores,foi criticada 

por se cons1derar que o patamar de 20X era dema1s 

elevado para uma expectativa de infla~io bastante 

baixa . De certa forma poderia se aceitar este fato 

mas a pr,tica mostrou,poucos meses depois, que a 

expectativa de inflaçio zero era dema1s otimista 

e,o gatilho passou a ser,de fato, um 

instrumento,ainda que parcial,de defesa do sal~rio 
? 

r eal dos trabalhadores . As questões referentes ~ ? 

troca do índice em 5i ser~o analisadas em uma se~~o 

posterior quando das conclus5es que se puderam 

tirar destes momentos de trocas de ind1ces por mim 

estudado . 



3 .2 . 1 O CRUZADO II E A POLfTICA SALARIAL 

A experiincia do Plano Cruzado levou,no espaço 

de alguns meses,~ uma verifica~io de suas 

medidas,no sentido de procurar trazer um maior 

equiibrto ao s1stema econ8mico.Todos nós sabemos 

dos problem~s de desabastecimRnto e cobran'a d~ 

~gio sobre o preço dos produtos surgidos alguns 

meses depois da decretaçio do Plano Cruzado . O 

diagnóst1co foi claro no sentido de responsab1lizar 

a forte demanda por produtos finais como causadora 

dos desequilíbrios entre a capacidade produtiva do 

pa1s esta demanda crescente . Além disso,a 

necessidade de se desestimular as importaç~es,visto 

que reservas internacionais diminuíam 

consideravelmente,fêLcom que o gover no p~msasse a ~ 

inte\·no_E"..de que --· outras medidas que visavam 

foi feito~' - E:nt \" e 

o saneamento das 

finanças públicas e a con·eç:ão de alguns 

desequilíbrios nos preços relativos,mais uma vez 

houve uma tentativa de manipulaç:~o da política 

salarial no sentido de se reduzir a iminincia d€ 

reaJustes p e 1 c "g a t i 1 h o" s a 1 a,. i a 1 a tl· a v és da 

reduçioCmanlpulada>dos índices de 1nfla~io . 



O De c n~~t o-Lei n úme1· o l22;;f i z i a que "o I PC se 
= 

referirá a uma cesta bá~ica de consumo de famílias 

com rendimento de um ~ cinco salirios mínimos,com 

exclus~o de fatores sazonais e irregulares,al~m de 

impostos indiretos e despesas com fumo e bebidas 

alcoólicas . "Além disso,"os métodos de cálculo do 

IPC ser~o os mesmos do indice Nacional de Pre,os 

ao Consumido1·/Faixa de 1·enda 1~ ta< INF'C >" e 

limtta ta 1 índice a três itens 

essenc1ais : Alimenta~~o,transporte e moradia,embora 

o Hinist1·o do Planejamento 

reconheceu , posteriormente( que o item VESTU~RIO 

deveria ser incluído . 

Parece óbvio que esta medida foi uma tentativa 

de subestimar-se a real necessidade de reajustes 

salariais visto que estes itens que comporiam tal 

índice correspondem ~ apenas uma parcela dos gastos 

dom~sticos . As despesas com educaçio,entre outras 

despesas,a crer mais se1·1am 

dos f'at ol·es citado1':1 

explicitamente como os c igan·os bebida~ 

alcoólicas . Foi um momento em que ficou evidente a 

1mport~ncia de um ind1ce de custo de vida calculado 

com rigor metodol6gico e de inteira confian'a do 

movimento sindical . Foi,tamb~m,um momento em que 

parece ter ficado evidente que,mais uma vez,o 



governo agiu pressionado por interesses de credores 

"cerne"<segundo o diagnóstico) dos problemas de 

política econ8mica.Esta manipulaçio no índice de 
---- ---------------------------

inflaçio teria o mesmo efeito,no curto prazo,de se 

elevar o patamar a e9cala móvel de saJirios para 

30~,40X ou ainda mais. 

Os demais itens da pol it ica sa'larial 

permaneceram aos molde$ daqueles criados com o 

Plano Cruzado onde,o item cent r a 1, e1·a a. escala 

móvel. 

o pe1·íodo poste1·ior i\ este momento mostn~va 

uma escalada da 'i> taxas de inflação.A cada dispa1· o 

do "gatilho" se elevava o pat ama1· da inflad\o 

e,ficava evidente que as medidas tomadas no Plano 

Cruzado IICcomo se convencionou chamar> 

absolutamente improcedentes no sentido de 

7 
,-edt.lzil- c"\ in-rlaç:ão,aJ.nda que tenham s1do ~s-­

em outros objetivos.O que ficou claro é que a 
J -

parcela assalar1ada da populaçio parecia ter s1do 

sacrificada em vão,apesar de se sabe1· da-s 

necessidades de se reduzir a demanda naquele 

período e,tambim,das necessidades de se ajustar os 

p1·eç:os relativos que se encon t r·avam 

desnivelados, principalmente tarifas p~blic~s e 

alguns pre~os de grandes empresas multinacionais . 



Com a 1nten~ão de s~ acabar<ou pelo menos 

diminui-la sensivelmente>com a inflação,um novo 

plano econômico foi decretado em 12 de junho de 

i987,o Plano Cruzado III ou,como ficou miUS ---
conhecido,o Plano Bresser.Segundo o prdprio autor 

..--
0 plano tinha como objetivo "evitar a aceleraç-ão 

brutal da infla~io,causada pelo excesso de dem~nda 

e pelo total desequilíbrio de preços relativos . 

o Plano Cruzado III extinguiu a escala 

~------
móvel ----

de salários e instituiu uma nova sistemitica de 

reaJu~tes 5alariais . Nesta nova sistemitica foram 

definida~ as seguintes medidas : 

i) Fase de congelamento de pre~os 

- Haveria um pel·ÍÕdo de congelamento de 

pre~;os de,no m~ximo 90 dias,onde os 

sal,rios n~o sofreriam reajuste nenhum,com 

pen~odo . 

2> A partir do fim do congelamento,os salirios 

seriam reajustados mensalmente a partir da 

média da infla~;ão do trimestre 

anterior . Para isso foi criada a URPCUnidade 5 
~ l 

de Referincia de Preços)que era a m~dia da 

var1ação do IPC ocorrida no 

anterior e aplicada a cada mis do trimestre 

subsequente pelo seu valor fixo. 



Além deste item,o decreto previa,alnda,o 

pagamento dos resíduos dos gatilhos acumulados ati 

a extin~~o do mesmo . Este pagamento teria início no 

primeiro 
,. 

mes da fase de flexibiliza~ão e 

dividido em s~is parcelas mensais iguais. 

Haveria livre negocia~ão dos 

sal,rios,inclumive no período de congelamento.As 

~mpresas,porém,nio poderiam repassar esses aumentos 

O Plano Bresser,como vimos,nlo contemplou 
-~-

nenhuma troca de índices de pre~os enquanto -indexadores da política salarial no sentido de 

manipular os resultados da medida da inflaç~o,no 

entanto houve enormes protestos dos trabalhadores 

quando da decreta~io do Plano pelo fato de que os 

salirios nio t~riam qualquer direito a reaJustes 

pela inflação medida no mis de junho.O ~ltjmo 

gatilho disparado tinha lev~do em conta ~ infla~~o 

de maio e,pelo decreto,a fase de determinaç~o da 

primeira URP iniciaria em julho.Segundo o DIEESE 

houve um "confisco da in t1 aç:ão de junho . ·· 

A ~nica modif1caç:io t~cnica com relação ao 

índice de preços foi uma nova mudança no período de 

coleta de preç:o~ . At~ maio de 1987 o !PC tinha sido 

calculado com base na coleta de preços do " mes 

civil .O IPC de junho de 1987 foi obtido comparando-

se a m~dia do~ preços coletados no período de 16 a 



e2 de junho com a m~dia dos prços coletados no mis 

de maio . A partir de julho o IPC passou a ser 

calculado com base nos pre,os coletados entre o 

1nicio da segunda quinxena do mis anterior e o 

t~rmino da primeira quinzena do mis de referincia. 
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4 - RESULTADOS 

Vi mos, p ol- tanto que-,ao longo do 

eçtudado,aquele da vigincia do Sistema Nacional de 

indices de Pre~os ao Consumidor,dois índices se 

alternaram como os índices indexadores da política 

salarial,o Índice amplo e o índice restrito.E,o que 

significa isto a nível da nossa proposta de 

trabalho? - • o que veremos a partir de agora . 

Para o propósito deste trabalho dois momentos 

slo part1cularmente importantes: a) as v~speras da 

decretaç~o do Plano Cruzado que significou a troca 

do índice restl·ito pelo índice amplo e b) o mês de 

novembro de 1986,data do decreto do Plano Cruzado 

II que significou o retorno ao índice 

restrito.Seguiremos o método de anCt~.lisar 

separadamente estes dois momentos importantes. 

Ante~ disto,no entanto,devo resgatar o período 

antel-iOl",O pe1· iodo do gc)vern o 

Figueiredo e tentar evidenciar de modo sintético 

como o governo alterou sistematicamente a política 

salarial neste pe1· iodo sem que 

houvesse,contudo,troca de índ1ces . Parece claro que 

~--,neste p~ríodo,houve uma mudaça nos propósitos do ~ 

governo em termos de política salarial POlS part1u 

de uma intenção amplamente n~·d ist,. ibut iva 

e,terminou por tentar uma reduçio do aumento da 

massa sal~r1al abaixo dos índices de inflaçlo e de 



pre~os ao consumidor .Parece ter ficado claro 

que , neste periodo,o governo mudou constantemente 

seu diagnóstico de politica econ8mica pressionado 

por representantes da comunidade financeira 

internacional sem,contudo,conseguir o ~eu objetivo 

de reduzir a inflaç~o e alcan~ar o desenvolvimento 

econ8mico,especialmente a partir do ano de 1982 . 

Fiz esta colocaçio por considerar importante 

esta visio de quc,apesar de nio ter havido troca de 

índices neste periodo,a política salar1al parece 

ter sido sempre contr~ria aos interesses dos 

t r abalhadores assalariados que são aqueles 

diretamente interessados na questão . Há,portanto,o 

precedente histórico imediato de manipulação da 

política salarial com outros interesses que n~a a 

real necessidade dos trabalhadores. 

Ch€gamo$,portanto,ao momento que efetivamente 

nos interessa jj advertidos por esta tend~nc1a 

percebida anteriormente . 

Como vimos , a troca do índice restrito pelo 

amplo se deu,pela primeira vez,a partir de janeiro 

de 1986 . 

Pela tabela a seguir,vemos que o índice amplo 

teve uma tendincia a apresentar variaç5es maiores 

que as do índice restrito no período imediatamente 

anterior e posterior . 



VARIACaES DE fNDICES DE PREÇOS 

RESTRITO AHPLO 

1985 1986 1985 1986 

Jan 11,83 15,01 11,75 14,37 
Fev 10,95 1.2,47 10,87 12,72 
Mar 9,94 3,17 10,16 4,77 
Abr 8,58 0,43 8,20 0,78 
H ai 7,20 1108 7,20 1, 40 
Jun 8,33 0,97 8,49 i, 27 
Jul 10,08 0,91 10131 1,71. 
Ago 11,61 1,43 12,05 3,55 
Set: 10,09 1.119 11,12 L72 
Out j0125 1,43 1.0,62 1, 9QJ 
No v 14,18 3,29 1 ~3 1 97 5,45 
Del! 15,75 7127 15,07 11,65 

--------------------------------------------------
Fonte:IBGE,Anuário Estatístico 1987 . 

Como Vimos,o índice amplo apresentou uma 

tendincia bastante sign1ficat1vaCde 24 observa~5es 

apresentou resultados maiores qu~ o restr1to 17 

vezes>de apresentar maiores varia~5es que o índice 

restrito .Parece pouco prov,vel que ~ popula~io da 

faixa de um a cinco sal~rios mínimos tivesse algo 

contr~ emta substitui~io visto que,a1nd~ que ela 

tivesse desconhecimento dos procedimentos ticnicos 

que "10ubestimassem" sua est,·utu,·a de consumo,ela 

teria,na m'dia,reajustes salar1ais maiore$ do que 

vinha obtendo at~ ent~o.Deve-se somar a isto,o fato 

de que desde novembro de 1985 o índ1ce indexador de 

outros contratos da econom1a vinha sendo o índice 

amplo e,isto poderia significar perdas relativas 

para os salir1os . 



De que forma então poderíamos buscar uma 

explica,io para esta troca de índices ? 

- Em nossa forma de raciocinio haveria dois 

motivos b~sicos para esta substitui,io : a> a 

primeira delas era a necessidade polít1ca da 

chamada NOVA REP~BLICA em se afirmar perante a 

popula,io visto que a infla,io amea,ava mudar de 

patamar a partir de m€ados de 1985. b) a 

delas,talvux decorrente da pri meira, 

seaunda 

era a 

proximidade das elei,5~s para governadores<novembro 

de 1986)e a busca pelo PHDB de uma hegemonia no 

cenirio político nacional.Uma tendência neste 

sentido p6de ser sentida posteriormQnte,quando da 

decreta,io do Plano Cruzado.Nio discuto aqui a 

necessidade deste plano mas sim,aquilo que se viu 

após esta 

infl~,ão . O 

fase inicial de queda brusca da 

governo,nitidamente,postergou a tomada 

de medidas de ajuste que se faziam necess,rias ji a 

partir do terceiro mis de vigincia do Planc,apenam 

colocando-as em pritica imediatamente após a 

eleiçio de 15 de novembro de 1986. 

A meu ver,entio,a troca do índice restr1to 

para o amplo nada teve a ver com necessidades 

t•cnicas de substitui,~o dos indices . Foi muito mais 

uma forma de sustentaçio política da NOVA REP0BLICA 

frente • soc1edade do que qualquer outra coisa . 

Talv~z,indícios que comprovem esta hipcitese 



puderam ser vistos quando,novamente,o governo 

adotou o índ1ce restrito como indexador da política 

salarial,em novembro de 1986 . 

Apenas complementando o texto do decreto que 

institu1u o índice restrita novamente,de 21 . 11 . 86 

que ji vimos anteriormentc,víamos que : 

& 4- Enquanto nlo efetivada a atualiza~~o dos 

procedim~ntos metodoldgico& de que tratam os 

par~grafos anteriores,adotar-se-io,para o c~lculo 

do 

de 

indice de Preços ao ConsumidorCIPC> 

cálculo do Índice Nacional de 

Consumidor/Faixa de Renda restrita. 

os mdtodo~ 

Preços ao 

Como vimos,quando da decretação do chamado 

Plano Cruzado II,de novembro de 1986,houve uma 

tentativa de constru,io de um novo índice . Este 

índice tentaria refletir as variaç6es de pre~os dos 

produton que fossem estritamente necessários fu 

sobrevivlncla do~ trabalhadores,deixando de lado os 

demais produtos . Com a revolta geral dos 

trabalhadores e seus sindicatos,o governo fez 

concess5es e acabou por adotar,conforme o parigrafo 

do decreto citado acima,o índice restrito do 

IBGE,novamente 



De que forma deveríamos buscar a explica~~o 

para esta nova mudança 7 

- A explica~io deve ser buscada na pr cipria 

política salarial montada quando da decretaçio do 

Plano Cruzado em 28.02 . 86 . 

A verdade ~ que a escala mcivel de salir1os,o 

chamado gatilho,havia sido cr1ada tendo por base 

uma expectativa de inflação baixa demais,como se 

p8de verificar posteriormente.Ocorre que,caso o 

índice da política salarial continuasse a ser o 

índ1ce amplo , o primeiro disparo do gatilho jd seria 

dado com a varia~lo do índice do m&s de novembro . 

Isto colocaria por terra o plano de política 

econ5mica do governo que,pelo menos para aquele 

momento,nio contemplava reajustes salariais atravds 

do disparo do gatilho . Neste sentido foi,ent.o,que 

houve a troca de índices,com o retorno do índice 

r estrito . Procurou-se diminuir as variaç5ea 

índice de preços frente l imininc1a do disparo 

gatilho ji para o mis de novembro 

A tabela a seguir procura mostrar 

do 

do 

esta 

iminincia de disparo do gatilho caso houveçse a 

manuten~ão do índice amplo como o índice oficial da 

política salarial. 



VARIAÇ~O ACUMULADA DOS lNDICES DE PREÇOS-1986 

AI1F'LO Acumulado RESTRITO Acumulado 

Mar 0,:1.:1. 0,11 
Abl" 0,78 0,89 01 4~1 
Ma i 1,40 2,30 1,08 
Jun 1, 27 3,60 0,97 
Jul 1,19 * 4,83 0,91 
Ago 1,68 ·lf 6,60 i, 43 
Set i, 72 8,43 1,19 
Out 1,90 10,49 i 1 4~1 

No v 5,45 16,51 3,2.9 
Dez 11,65 30,08 7,27 

Fonte.IBGE,Anu~rio Estatistico,i987 
* Expurgos realizados nestes meses. 

0,43 
1,51 
2,50 
3,43 
4,9:1. 
6,16 
7,67 

11,22 
19130. 

Como vimos,o índice amplo,por apresentar 

maiores taxas de mensais, pa,·ecia 

antecipar o disparo do gatilho e,em funçio disto o 

índice parece ter sido trocado. 

Em apoio a esta tese parece estar o fato dE 

que os índices de julho agosto 

expurgados.Segundo a portar1a da Secretar1a do 

Planejamento de n~mero 94Jde 28 de julho de 1986,o 

tn in i st \"o do Planejamento à 

Sa~ad,delibeni que "pan~ os efeitos de que trata o 

artigo 5 do Decreto-Lel 2.284 de 10 de março de 

i986,empristimos compu 1 só\- i os não sedío 

considerados pela Funda;io Instituto Brasileiro de 

Geognvfia e Estatística " 

o 



Isto já parecia ser um indício de que o 

governo vislumbrava a necess1dade de se reduzir as 

taxas de variaç5es mensais dos índices de pre~os em 

função de suas necess1dades de polít1ca econôm1ca. 

O resultado,no entanto.parece ter sido ef~mero 

pois,algum tempo depois,o gatilho seria disparado e 

a níveis ante1·io1· mente 

conhec1do~.Este estado d~ coisas culminaria com a 

decretaç~o do Plano Cruzado III ou,como ficou mais 

conhecido,Plano Bresser em junho de 1987 . 
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